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da Associação Brasileira dos Bacharéis em Turismo – ABBTUR – 
PE; ALEXANDRE JOSÉ O. GOMES, na qualidade de suplente, 
do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
em Pernambuco – SEBRAE – PE; CARLOS EDUARDO LEITÃO 
VASCO, na qualidade de suplente, do Trade Turístico do Litoral 
Norte; e MASSIMO PELLITTERI, na qualidade de suplente, da 
Associação dos Hotéis de Porto de Galinhas – AHPG, com efeito 
retroativo a 24 de março de 2013.

Nº 2298 - Delegar poderes ao Secretário de Desenvolvimento 
Econômico, MÁRCIO STEFANNI MONTEIRO MORAIS, para, em 
conjunto ou com pelo menos um dos seguintes ordenadores de 
despesas, LUIZ QUENTAL COUTINHO, Secretário Executivo de 
Projetos Especiais, FELlPE DE MORAES CHAVES, Secretário 
Executivo de Políticas de Desenvolvimento, REJANE MARIA 
DUTRA LINS DE OLIVEIRA, Gerente Geral de Gestão e JOSÉ
CARLOS NILO MORCOURT, Gerente Financeiro, da referida 
Secretaria, movimentar as contas correntes nº 7.465-9, 7.059-9 
e 7.758-5 do Banco do Brasil, Agência nº 3234-4, com poderes 
para emitir cheques, abrir contas de depósito, solicitar saldos 
e extratos bancários, requisitar talonários de cheques, retirar 
cheques devolvidos, endossar cheques, efetuar transferências e 
pagamentos, sustar/contra-ordenar cheques, cancelar cheques, 
efetuar resgates e aplicações fi nanceiras, efetuar saques de 
conta correntes e de poupança, com a fi nalidade de praticar 
atos relativos ao Convênio DIT/TT nº 164/2003, celebrado
entre o Estado de Pernambuco e o Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes - DNIT, relacionados à elaboração
dos projetos executivos de engenharia dos trechos da Ferrovia 
Transnordestina no Estado de Pernambuco, com efeito retroativo 
a 01 de março de 2013.

Nº 2299 - Delegar poderes a Secretária de Desenvolvimento 
Social e Direitos Humanos, LAURA MOTA GOMES, para 
em conjunto com os ordenadores de despesas, ANA CÉLIA 
CABRAL DE FARIAS, Secretária Executiva de Desenvolvimento 
e Assistência Social, CLODOALDO SILVA, Secretário Executivo 
de Coordenação da Gestão, FERNANDA SHELLY RODRIGUES 
FABRICIO DA SILVA, Gerente de Gestão do Fundo Estadual 
de Assistência Social – GFEAS e CLÁUDIA MARIA DA 
CONCEIÇÃO ANDRADE, Tesoureira, da referida Secretaria, 
para movimentarem a conta corrente nº 10.675-5 do Convênio nº 
774317/2012/MDS-CONVÊNIO Nº 019/2012 - SESAN- Segurança 
Alimentar e Nutricional do Banco do Brasil S/A, Agência nº 3234-4 
do CNPJ: 08.642.138/0001-04 da Secretaria de Desenvolvimento 
Social e Direitos Humanos, para emitirem cheques, abrirem 
contas de depósito, solicitarem saldos e extratos, requisitarem 
talonários de cheques, retirarem cheques devolvidos, endossarem 
cheques, efetuarem transferências e pagamentos, sustar/contra - 
ordenarem cheques, cancelarem cheques, efetuarem resgate e 
aplicações fi nanceiras, efetuarem saques de conta corrente e de 
poupança, para praticar atos relativos aos convênios celebrados 
com o Governo do Estado de Pernambuco e o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS.

Nº 2300 - Colocar à disposição do Senado Federal, conforme a Lei 
Complementar nº 82, de 28 de dezembro de 2005, e alterações, 
o servidor do Instituto de Recursos Humanos do Estado de 
Pernambuco – IRH, LEVY LEITE, matrícula nº 212.220-0, com 
ônus para o órgão de origem, até 31 de dezembro de 2013.

Nº 2301 - Prorrogar a cessão ao Senado Federal, conforme a 
Lei Complementar nº 82, de 28 de dezembro de 2005, e suas 
alterações, da servidora da Secretaria de Saúde, ERISTELA DE 
ALMEIDA FEITOZA FREITAS, matrícula nº 108.926-9, sem ônus 
para o órgão de origem, até 31 de dezembro de 2013.

Nº 2302 - Colocar à disposição do Ministério Público do Estado 
de Pernambuco, conforme a Lei Complementar nº 82, de 28 
de dezembro de 2005, e alterações, o servidor do Instituto de 

Recursos Humanos - IRH, ISMAEL RODRIGUES FERREIRA,
matrícula nº 12.778-7, com ônus para o órgão de origem, até 31 
de dezembro de 2013.

Nº 2303 - Autorizar o afastamento do Estado de DIVALDO DE 
ALMEIDA SAMPAIO, Diretor Presidente da Fundação de Hematologia 
e Hemoterapia de Pernambuco – HEMOPE, para, em Florianópolis – 
SC, no período de 04 a 08 de maio de 2013, participar do Fórum Global 
de Segurança Transfusional e da Reunião da Hemorrede Pública 
Nacional, sem ônus para o Estado de Pernambuco, designando 
MARIA DE FÁTIMA BANDEIRA DE MIRANDA, matrícula nº 360-3, 
para responder pelo expediente da referida Fundação.

Nº 2304 - Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista 
solicitação do Diretor Presidente da Fundação de Hematologia 
e Hemoterapia de Pernambuco – HEMOPE, de ELIZABETH
CRISTINA VILAR, Diretora de Hematologia, da referida Fundação, 
para, em Florianópolis – SC, no período de 04 a 08 de maio de 
2013, participar do Fórum Global de Segurança Transfusional e da 
Reunião da Hemorrede Pública Nacional, sem ônus para o Estado 
de Pernambuco, designando AUDREY VIOLETA MARTINS DE 
VASCONCELOS, matrícula nº 211.139-0, para responder pelo 
expediente da referida Diretoria.

Nº 2305 - Autorizar o afastamento do Estado de LUCIANO
VASQUEZ MENDEZ, Diretor Presidente do Laboratório 
Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governador Miguel 
Arraes, para, em Brasília – DF, no dia 06 de maio de 2013, participar 
de reuniões na Associação dos Laboratórios Farmacêuticos 
Ofi ciais do Brasil – ALFOB e no Ministério da Saúde, sem ônus 
para o Estado de Pernambuco.

Nº 2306 - Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista 
solicitação do Secretário de  Educação, de FERNANDO 
CAVALCANTE PEREIRA DE FARIAS, Gerente Geral do Jurídico, 
da Secretaria de Educação, para, em Brasília - DF, no período 
28 de abril a 05 de maio de 2013, participar do Curso RDC: 
PAC, EDUCAÇÃO e SAÚDE, e de visitas ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação, ao Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transporte e à Controladoria Geral da União, 
designando FABÍOLA CRISTINA RIBEIRO QUEIROZ, matrícula nº 
346.683-3, para responder pelo expediente da referida Gerência.

Nº 2307 - Autorizar o afastamento do Estado de MÁRCIO
STEFANNI MONTEIRO MORAIS, Secretário de Desenvolvimento 
Econômico, para, em Brasília – DF, no dia 03 de maio de 2013, 
tratar de assuntos de interesse do Estado.

Nº 2308 - Autorizar o afastamento do Estado de THIAGO ARRAES 
DE ALENCAR NORÕES, Procurador Geral do Estado, para, em 
Brasília – DF, no dia 03 de maio de 2013, tratar de assuntos de 
interesse do Estado.

ATO DO DIA 26 DE ABRIL DE 2013

Nº 2065 - Delegar poderes ao Secretário de Recursos Hídricos e 
Energéticos, JOSÉ ALMIR CIRILO e ao Secretário Executivo de 
Energia, EDUARDO AZEVEDO RODRIGUES, para, em conjunto, 
ou de per si, neste caso com, pelo menos, um dos seguintes 
ordenadores de despesas, ZUZETE SOARES DA PORCIÚNCULA,
Superintendente de Gestão, e LUIZ JOSÉ CAVALCANTI 
NOGUEIRA, Gestor de Apoio Financeiro Orçamentário, da referida 
Secretaria, movimentarem as contas corrente nºs: 006.1340-6, 
006.1341-4 e 006.1342-2, da Caixa Econômica Federal, Agência 
1294-7, podendo emitir, endossar, sustar ou cancelar cheques, 
efetuar transferências, pagamentos, resgates de aplicação
fi nanceira e saques em conta corrente e poupança.

(REPUBLICADO POR HAVER SAÍDO COM INCORREÇÃO NO 
ORIGINAL)

Nº 2278 - Determinar, tendo em vista proposta do Secretário de 
Educação e aquiescência da Câmara  de Política de Pessoal - 
CPP, a progressão da Matriz de Vencimento Formação  Ensino 
Fundamental Completo para a Matriz de Vencimento Formação 
Ensino Fundamental Completo c/Curso de Qualifi cação 180horas, 
classe IV, faixa salarial “a” e ensino médio da servidora MARIA 
HELENA CABRAL DA SILVA, Auxiliar Administrativo Educacional, 
Classe III, Faixa Salarial “a”, Carga Horária de 40 horas semanais, 
Matrícula nº 148.963-1.

Nº 2279 - Determinar, tendo em vista proposta do Secretário de 
Educação e aquiescência da Câmara de Política de Pessoal - 
CPP, a progressão da Matriz de Vencimento Formação Ensino 
Fundamental Completo c/Curso de Qualifi cação 180horas para a 
Matriz de Vencimento Formação Ensino Fundamental Completo 
c/Curso de Qualifi cação 240horas, classe IV, faixa salarial “a” e 
ensino médio da servidora ALECI IZAURA P. MONTEIRO, Auxiliar 
Administrativo Educacional, Classe IV, Faixa Salarial “a”, Carga 
Horária de 30 horas semanais, Matrícula nº 144.277-5.

Nº 2280 - Determinar, tendo em vista proposta do Secretário de 
Educação e aquiescência da Câmara de Política de Pessoal - 
CPP, a progressão da Matriz de Vencimento Formação de Ensino 
Médio Completo para a Matriz de Vencimento Formação de 
Ensino Médio Completo c/Curso de Qualifi cação 300horas, dos 
servidores abaixo relacionados:

ANDERSON ARAUJO CAVALCANTE, Assistente Administrativo 
Educacional, Classe I, Faixa Salarial “a”, Carga Horária de 30 
horas semanais, Matrícula nº 299.893-9
ARISTOFILO COELHO DA SILVA, Assistente Administrativo 
Educacional, Classe I, Faixa Salarial “a”, Carga Horária de 30 
horas semanais, Matrícula nº 300.044-3
JANIELLE DO VALE QUEIROZ, Assistente Administrativo 
Educacional, Classe I, Faixa Salarial “a”, Carga Horária de 30 
horas semanais, Matrícula nº 302.873-9
EDILSON MIGUEL DOS SANTOS, Assistente Administrativo 
Educacional, Classe I, Faixa Salarial “a”, Carga Horária de 30 
horas semanais, Matrícula nº 303.619-7

Nº 2281 - Promover ao Posto de Coronel PM, quando de sua 
transferência para a inatividade, o Tenente-coronel PM MAURÍCIO
JORGE FARES AKEL FILHO, matrícula nº 1895-3, nos termos 
do artigo 21 da Lei Complementar nº 59, de 05 de Julho de 2004.

Nº 2282 - Promover ao Posto de Coronel PM, quando de 
sua transferência para a inatividade, a Tenente-coronel PM 
ELEONORA ARAÚJO COSTA DE MENEZES, matrícula nº 1905-
4, nos termos do artigo 21 da Lei Complementar nº 59, de 05 de 
Julho de 2004.

Nº 2283 - Promover ao Posto de Tenente-coronel PM, quando 
de sua transferência para a inatividade, o Major PM BENEDITO 
PEREIRA FILHO, matrícula nº 1901-1, nos termos do artigo 21 da 
Lei Complementar nº 59, de 05 de Julho de 2004.

Nº 2284 - Promover ao Posto de Tenente-coronel PM, quando de 
sua transferência para a inatividade, o Major PM EVANDERLY 
LIRA LEITE DOS SANTOS, matrícula nº 20877-9, nos termos do 
artigo 21 da Lei Complementar nº 59, de 05 de Julho de 2004.

Nº 2285 - Promover ao Posto de Tenente-coronel PM, quando 
de sua transferência para a inatividade, a Major PM VÂNIA 
CRISTINA SANTOS SOARES, matrícula nº 20881-7, nos termos 
do artigo 21 da Lei Complementar nº 59, de 05 de Julho de 2004.

Nº 2286 - Promover ao Posto de Tenente-coronel PM, quando de 
sua transferência para a inatividade, a Major PM MARIA CILENE 
TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE, matrícula nº 20883-3, nos termos 
do artigo 21 da Lei Complementar nº 59, de 05 de Julho de 2004.

Nº 2287 - Promover ao Posto de Tenente-coronel PM, quando de 
sua transferência para a inatividade, a Major PM TEREZA NEUMA 
BARROS OLIVEIRA GOMES DA SILVA, matrícula nº 20886-8, 
nos termos do artigo 21 da Lei Complementar nº 59, de 05 de 
Julho de 2004.

Nº 2288 - Promover ao Posto de Tenente-coronel PM, quando de 
sua transferência para a inatividade, o Major PM JOÃO BATISTA 
SOARES DE OLIVEIRA, matrícula nº 21034-0, nos termos do 
artigo 21 da Lei Complementar nº 59, de 05 de Julho de 2004.

Nº 2289 - Promover ao Posto de 2º Tenente PM, quando de sua 
transferência para a inatividade, a Subtenente PM MARILENE
FLORÊNCIO MAIA, matrícula nº 22274-7, nos termos do artigo 21 
da Lei Complementar nº 59, de 05 de Julho de 2004.

Nº 2290 - Promover ao Posto de Tenente-coronel PM, quando 
de sua transferência para a inatividade, o Major PM RINALDO
RAMOS MENDES, matrícula nº 16839-4, nos termos do artigo 21 
da Lei Complementar nº 59, de 05 de Julho de 2004.

Nº 2291 - Promover ao Posto de Tenente-coronel PM, quando 
de sua transferência para a inatividade, a Major PM TEREZA 
CRISTINA SOARES GOUVEIA, matrícula nº 20884-1, nos termos 
do artigo 21 da Lei Complementar nº 59, de 05 de Julho de 2004.

Nº 2292 – Reconduzir, de acordo com o disposto no Decreto nº 
29.631, de 06 de setembro de 2006, alterado pelo Decreto nº 
32.402, de 30 de setembro de 2008, para compor o Conselho 
Estadual de Turismo de Pernambuco – CONTUR, com mandato 
de 02 (dois) anos, ALBERTO JORGE DO NASCIMENTO 
FEITOSA, na qualidade de titular, e HAMILTON BARROS 
FALCÃO, na qualidade de suplente, da Secretaria de Turismo 
de Pernambuco; ANDRÉ SAMICO DE MELO CORREIA, na 
qualidade de titular da Empresa de Turismo de Pernambuco S/A 
- EMPETUR; SEVERINO PESSOA DOS SANTOS, na qualidade 
de titular, e CÉLIA MARIA MEDICI MARANHÃO DE QUEIROZ
CAMPOS, na qualidade de suplente, da Fundação do Patrimônio 
Histórico e Artístico de Pernambuco - FUNDARPE; ROMEU
NEVES BAPTISTA, na qualidade de titular do Distrito Estadual 
de Fernando de Noronha; MAURÍCIO GALVÃO DE MEDEIROS,
na qualidade de titular, e JULIANA MARIA REZENDE DA 
SILVA, na qualidade de suplente, da Secretaria de Turismo, 
Desenvolvimento Econômico e Tecnologia de Olinda; PAULO 
FERRAZ GUIMARÃES, na qualidade de titular, e FERNANDO
CASTILHOS DE ARAÚJO GALINDO FÉLIX, na qualidade de 
suplente, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES; JOSÉ ANTÔNIO GUEDES MENDONÇA, na 
qualidade de suplente, do Banco do Brasil - BB; MARCOS JOSÉ
MAIA BORGES, na qualidade de suplente, da Caixa Econômica 
Federal - CEF; FERNANDO NICÁCIO DA CUNHA FILHO, na 

qualidade de titular, e ELENILDA CUNHA, na qualidade de 
suplente, da Superintendência Regional da Empresa Brasileira 
de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO; DJAILTON DE 
ARAÚJO, na qualidade de titular, e CARLOS EDUARDO PINTO 
PIMENTEL DUBEAUX, na qualidade de suplente, da Universidade 
Federal de Pernambuco - UFPE; ROBERTO JOSÉ MARQUES 
PEREIRA, na qualidade de titular, e DANIELLE DE AGUIAR 
MOURA, na qualidade de suplente, da Fundação Comissão de 
Turismo Integrado do Nordeste CTI – NE; JOSÉ JORGE DE 
FARIA SALES NETO, na qualidade de titular, e EDISON ÂNGELO 
GONÇALVES, na qualidade de suplente, da Associação Brasileira 
de Agências de Viagens ABAV – PE; CARLOS MAURÍCIO MEIRA 
DE OLIVEIRA PERIQUITO, na qualidade de titular, da Associação 
Brasileira da Indústria de Hotéis - ABIH - PE; CLÁUDIA TATIANA 
XAVIER MARQUES, na qualidade de titular, e GISELA MARIA 
BARROS GUIMARÃES LATACHE PIMENTEL, na qualidade de 
suplente, da Associação Brasileira das Empresas Organizadoras 
de Eventos - ABEOC-PE; NUNCIO NATRIELLI, na qualidade 
de titular da Associação Brasileira de Bares e Restaurantes 
de Pernambuco – ABRASEL - PE; MARCUS AURÉLIO DE 
OLIVEIRA REIS, na qualidade de titular, e LUIZ GONÇALVES,
na qualidade de suplente, da Associação de Empreendedores do 
Sítio Histórico de Olinda - AESHO; OTAVIANO DIAS MAROJA 
DA COSTA PEREIRA, na qualidade de titular, da Associação 
dos Hotéis de Porto de Galinhas - AHPG; EDUARDO COSTA 
CAVALCANTI, na qualidade de titular, e BRUNO CARRAZZONE 
MONGIOOVI, na qualidade de suplente, da Associação de 
Turismo de Gravatá - ATG; NIVALDO CARVALHO DE SOUSA,
na qualidade de titular, e JOAQUIM FLORÊNCIO COELHO,
na qualidade de suplente, da Associação Integrada de Turismo 
na RIDE (Região Integrada de Desenvolvimento) - ASSITUR; 
JOÃO JOSÉ REGUEIRA DE SOUZA FILHO, na qualidade de 
titular, e SHIRLEY CRISTINA ALVES CURY, na qualidade de 
suplente, da Associação Brasileira de Locadoras de Automóveis 
– ABLA - PE; ROBERTO CASTELO BRANCO COELHO DE 
SOUZA, na qualidade de titular,  do Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas em Pernambuco – SEBRAE - PE; 
JOSIAS SILVA DE ALBUQUERQUE, na qualidade de titular, e 
SEBASTIANA MARIA DE MORAIS, na qualidade de suplente, da 
Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado 
de Pernambuco – FECOMÉRCIO - PE; ELDER LINS TEIXEIRA,
na qualidade de titular, e ELIANE ARAÚJO LINS TEIXEIRA, na 
qualidade de suplente, do Instituto de Administração e Tecnologia 
- ADM & TEC; SILVANA MARIA DE ANDRADE, na qualidade 
de titular, e RILDO FERREIRA FEITOSA, na qualidade de 
suplente, do Sindicato das Empresas de Turismo de Pernambuco 
– SINDETUR - PE; JOSÉ MARCOS DE AQUINO, na qualidade 
de titular, e ÍRIA FIORENZANO CERQUEIRA, na qualidade de 
suplente, do Sindicato dos Guias de Turismo de Pernambuco – 
SINGTUR - PE; MAXIMILIANO AMORIM DE OLIVEIRA, na 
qualidade de titular, do Trade Turístico do Litoral Norte; JÚLIO
CRUCHO CUNHA, na qualidade de titular, e AGNALDO FALCÃO 
BEZERRA DE VASCONCELOS, na qualidade de suplente, do 
Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares SHRBS, com 
efeito retroativo a 24 de março de 2013.

Nº 2293 - Designar JEANNE AMÁLIA DE ANDRADE TAVARES,
matrícula nº 173.145-9, da Secretaria de Educação, para responder 
pelo expediente da Gerência de Avaliação e Monitoramento das 
Políticas Educacionais, da referida Secretaria, no período de 01 de 
abril a 07 de maio de 2013, durante a ausência de sua titular, em 
gozo de férias regulamentares.

Nº 2294 - Designar ZILMARA SIMONE DE ARAGÃO, matrícula 
nº 318.668-7, da Secretaria de Administração, para responder pelo 
expediente da Gerência Técnica de Administração, no período de 
16 de abril a 23 de maio de 2013, durante a ausência de seu titular, 
em gozo de licença médica.

Nº 2295 - Designar CLÁUDIO ANDRÉ DE SOUZA LACERDA,
matrícula nº 299.738-0, da Secretaria de Administração, 
para responder pelo expediente da Assessoria Jurídica da 
Gerência Geral de Apoio Técnico e Jurídico ao Gabinete, da 
referida Secretaria, no período de 02 de maio a 06 de junho 
de 2013, durante a ausência de sua titular, em gozo de férias 
regulamentares e licença do TRE.

Nº 2296 - Designar CAMILA PIMENTEL RODRIGUES PITANGA,
Procuradora do Estado, matrícula nº 317.710-6, da Procuradoria 
Geral do Estado, para responder pelo expediente da Gerência 
Geral Jurídica de Desapropriações, da referida Procuradoria, no 
período de 08 de junho a 06 de julho de 2013, durante a ausência 
de sua titular, em gozo de férias regulamentares.

N° 2297 - Designar, de acordo com o disposto no Decreto nº 
29.631, de 06 de setembro de 2006, alterado pelo Decreto nº 
32.402, de 30 de setembro de 2008, para compor o Conselho 
Estadual de Turismo de Pernambuco – CONTUR, com mandato 
de 02 (dois) anos, LUÍS ALBERTO GOMES DE FARIAS, na 
qualidade de titular, e DILMA TENÓRIO na qualidade de suplente, 
da Secretaria de Defesa Social - SDS; CARLOS EDUARDO 
CABRAL FIGUEIREDO, na qualidade de suplente, da Empresa de 
Turismo de Pernambuco S/A – EMPETUR; CARMEM LUCIANA 
DE CARVALHO ASSUMPÇÃO, na qualidade de suplente, do 
Distrito Estadual de Fernando de Noronha; FELIPE AUGUSTO 
CARRERAS, na qualidade de titular, e ANA PAULA DE OLIVEIRA 
VILAÇA LEAL, na qualidade de suplente, da Secretaria de Turismo 
do Recife; FRANCISCO CARLOS CAVALCANTI, na qualidade de 
titular, e MARIA CLÉZIA PINTO, na qualidade de suplente, do 
Banco do Nordeste do Brasil - BNB; FERNANDO FAVORETO, na 
qualidade de titular, do Banco do Brasil – BB; PAULO CORREIA 
NERY DA FONSECA, na qualidade de titular, da Caixa Econômica 
Federal – CEF; EDUARDO COSTA CAVALCANTI, na qualidade 
de suplente, da Associação Brasileira da Indústria de Hotéis - ABIH 
– PE; PAULO SÉRGIO DE HOLANDA MENEZES, na qualidade 
de titular, e MAITÊ MORGANA ULHMANN, na qualidade de 
suplente, do Recife Convention & Visitors Bureau – RC&VB; 
VALTER JAROCKI JUNIOR, na qualidade de suplente, da 
Associação Brasileira de Bares e Restaurantes de Pernambuco – 
ABRASEL – PE; ANDRÉ LUIZ DE MELO QUIRINO, na qualidade 
de titular, e ALBÉRICO PACHECO DE ALBUQUERQUE na 
qualidade de suplente, da Associação das Secretarias de Turismo 
de Pernambuco – ASTUR – PE; LUIZ FELIPE MOURA, na 
qualidade de titular, e NÉLIA LINO, na qualidade de suplente, 
da Associação Brasileira de Jornalistas de Turismo ABRAJET – 
PE; MARIA MELÂNIA CALADO ALVES VIEIRA , na qualidade 
de titular, e MARIA TEREZA FIÚZA, na qualidade de suplente, 
da Associação Pernambucana de Turismo Rural e Ecológico – 
APETURR; TARCIANA DE OLIVEIRA GUSMÃO, na qualidade de 
titular, e LUANDA JOSÉ DOS SANTOS, na qualidade de suplente, 

Secretarias de Estado

ADMINISTRAÇ‹O
Secretário: Décio José Padilha da Cruz

PORTARIA CONJUNTA SAD/FUNASE Nº 40, DE 06 DE MAIO DE 2013.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO e o DIRETOR PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO – 
FUNASE, tendo em vista a autorização contida no Decreto nº 39.365, de 30 de abril de 2013 e na Deliberação Ad Referendum nº 034, 
de 18 de abril de 2013, da Câmara de Política de Pessoal – CPP, RESOLVEM:

I. Abrir Seleção Pública Simplifi cada visando à contratação temporária de 125 (cento e vinte e cinco) profi ssionais, sendo 119 (cento e 
dezenove) Agentes Socioeducativos; 06 (seis) Assistentes Socioeducativos para atuarem na Fundação de Atendimento Socioeducativo – 
FUNASE, observados os termos da Lei Estadual nº 14.547, de 21 de dezembro de 2011, alterada pela Lei Estadual nº 14.885, de 14 de
dezembro de 2012 e as normas fi xadas no Edital constante do Anexo Único desta Portaria.
II. Determinar que a Seleção Pública Simplifi cada regida por esta Portaria Conjunta seja válida por 02 (dois) anos, prorrogáveis por igual 
período, a partir da data de homologação do seu Resultado Final.
III. Fixar em até 12 (doze) meses o prazo de vigência dos contratos temporários provenientes da Seleção Pública Simplifi cada de que 
trata a presente Portaria, prorrogáveis por iguais períodos até o máximo de 04 (quatro) anos, dependendo do adequado desempenho e 
da necessidade da FUNASE.
IV. Instituir a Comissão responsável pela Coordenação do Processo Seletivo, fi cando, desde já, designados os seguintes membros, sob 
a presidência do primeiro:

NOME CARGO ÓRGÃO

DAYSE AVANY FEITOZA CAVALCANTI Chefe de Apoio de Seleção de Pessoal IRH

RODOLFO DE ANDRADE CAVALCANTI Analista em Gestão Administrativa SAD

MARIA ALEXANDRA WANDERLEY MELO Coordenadora de Gestão de Pessoas e Educação FUNASE

NADJA MARIA CORREIA DE OLIVEIRA Assessora técnica FUNASE

SUELY DA SILVA CYSNEIROS Gerente do Sistema Sócio educativo SCJ

V. Estabelecer que seja de responsabilidade do IAUPE/CONUPE a criação dos instrumentos técnicos necessários à inscrição, seleção e 
divulgação dos resultados, além de todos os comunicados que se fi zerem necessários.
VI. Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

Décio José Padilha da Cruz
Secretário de Administração

Eutácio Borges da Silva Filho
Diretor Presidente da Fundação de Atendimento Socioeducativo – FUNASE
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4.8.6. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá certifi car-se dos requisitos exigidos para o cargo/função a que concorrerá, sendo 
de sua responsabilidade exclusiva a identifi cação correta e precisa dos respectivos requisitos e atribuições. 
4.8.7. Caso o candidato realize mais de uma inscrição para provas que acontecerão no mesmo horário, valerá, para efeitos do presente
edital, apenas aquela em que o mesmo tenha realizado a Prova Objetiva de Conhecimentos. 
4.8.8. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido, salvo em caso de cancelamento do certame pela 
Administração Pública. 
4.8.9. As informações prestadas no Formulário de Inscrição são de inteira responsabilidade do candidato.
4.8.9.1. Ocorrendo a comprovação de falsidade de declaração/informação ou de inexatidão dolosa ou culposa dos dados expressos 
no Formulário de Inscrição, bem como falsidade e adulteração dos documentos apresentados pelo candidato, o Candidato terá sua 
inscrição cancelada e anulados todos os atos dela decorrentes, independentemente da época em que tais irregularidades vierem a ser
constatadas, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
4.8.10. Não será aceita a inscrição que não atender ao estabelecido neste Edital. 
4.8.11. A qualquer tempo, será anulada a inscrição e todos os atos e fases dela decorrentes, se for constatada falsidade em qualquer
declaração, qualquer irregularidade nos documentos apresentados ou durante a realização da prova. 
4.8.12. Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o candidato que:
a) Estiver regularmente inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) de que trata o Decreto 
Federal nº. 6.135, de 26/06/2007;
b) For membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº. 6.135, de 26/06/2007.
4.8.12.1. A isenção deverá ser solicitada mediante requerimento do candidato, disponível por meio do aplicativo para a inscrição, através 
do site www.upenet.com.br, no período constante no calendário previsto no Anexo IV deste edital.
4.8.12.2. O requerimento para isenção da taxa de inscrição deverá indicar, necessariamente: 
a) Número de Identifi cação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico;
b) Declaração de que atende às condições estabelecidas no item 4.9.12 desta Portaria Conjunta. 
4.8.12.3. O Instituto de Apoio à Universidade de Pernambuco – IAUPE consultará o órgão gestor do CadÚnico, para verifi car a veracidade 
das informações prestadas pelo candidato. 
4.8.12.4. As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo responder
este, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que acarretará sua eliminação da seleção, aplicando-se, ainda, o disposto no 
parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936, de 6/09/1979. 
4.8.12.5. Não será concedida isenção de taxa de inscrição ao candidato que: 
a) Omitir informações ou torná-las inverídicas; 
b) Fraudar ou falsifi car documentação. 
4.8.12.6. Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, via fax ou via correio eletrônico. 
4.8.12.7. Cada pedido de isenção de taxa de inscrição será analisado e julgado pelo IAUPE. 
4.8.12.8. A relação dos pedidos de isenção de taxa de inscrição atendidos será divulgada, até a data prevista no cronograma Anexo IV, 
através do site www.upenet.com.br. 
4.8.12.9. O candidato poderá contestar o indeferimento em recurso interposto através do site www.upenet.com.br, no prazo previsto no 
Anexo IV, não sendo admitido pedido de revisão após aquele prazo. 
4.8.13. DO ATENDIMENTO ESPECIAL
4.8.13.1. O candidato que necessitar de qualquer tipo de atendimento diferenciado para a realização das provas deverá solicitá-lo, no ato 
de inscrição, indicando claramente no formulário quais os recursos especiais necessários (materiais, equipamentos etc). 
4.8.13.1.1. O candidato deverá, até a data prevista no Anexo IV, enviar à CONUPE laudo médico que justifi que o atendimento especial 
solicitado, via SEDEX ou Encomenda Registrada com AR, da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) endereçado à CONUPE 
– Seleção FUNASE 2013 – LAUDO MÉDICO PARA ATENDIMENTO ESPECIAL, situada à Rua Dr. Carlos Chagas, nº 136, andar Térreo, 
Sala 04, Bairro de Santo Amaro, Recife-PE, CEP 50.100-080. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força 
maior. 
4.8.13.1.2. O laudo médico poderá também ser entregue pessoalmente ou por terceiro, até a data fi xada no subitem anterior, das 9h 
(nove horas) às 16h (dezesseis horas), na CONUPE, situada à Rua Dr. Carlos Chagas, nº 136, andar Térreo, Sala 04, Bairro de Santo
amaro, Recife-PE. 
4.8.13.2. A candidata com necessidade de amamentar, durante a realização das provas, deverá levar um acompanhante que fi cará em 
sala reservada para essa fi nalidade. O acompanhante fi cará responsável pela guarda da criança. 
4.8.13.2.1. Nenhuma pessoa da equipe de fi scalização das provas fi cará responsável pela guarda da criança no período de realização 
das provas. 
4.8.13.2.2. A candidata lactante, acompanhada da criança, fi cará impedida de realizar as provas, se deixar de levar um responsável para 
guarda da criança. 
4.8.13.3. Aplica-se à situação dos subitens 2.2 e seguintes aos casos de Atendimento Especial. 
4.8.13.4. A solicitação de recursos especiais será atendida observando-se os critérios de viabilidade e razoabilidade. 
4.8.13.5. A não solicitação de recursos especiais no ato de inscrição implica a sua não concessão no dia de realização das provas. 
4.8.13.6. O IAUPE poderá utilizar recursos para gravação e registros nas hipóteses dos atendimentos especiais. 

4.9. RETIFICAÇÃO E CONVALIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DE INSCRIÇÃO
4.9.1. Concluídas as inscrições, serão divulgadas na Internet, no endereço eletrônico www.upenet.com.br, as informações apresentadas
no Formulário de Inscrição para conhecimento dos candidatos. 
4.9.2. O candidato, após efetivação de sua inscrição, poderá retifi car os dados apresentados no Formulário de Inscrição, nos limites 
estabelecidos neste Edital, até a data limite estabelecida no anexo IV, através de requerimento a ser encaminhado via Internet pelo
endereço eletrônico conupe.funase@gmail.com. 
4.9.3. Poderão ser retificadas, exclusivamente, as seguintes informações apresentadas no Formulário de Inscrição: 
a) Nome, data de nascimento, número de CPF, número de identidade, tipo de documento de identidade, órgão expedidor, sexo, números
do DDD e telefone;
b) Endereço, número da residência/domicílio, complemento de endereço, número de CEP, bairro, Município e Estado; 
c) A opção de concorrer como pessoa com defi ciência, quando respeitado o prazo estabelecido neste Edital. 
4.9.4. Transcorrido o prazo para retifi cação sem qualquer manifestação do candidato, todas as informações apresentadas no Formulário 
de Inscrição serão, automática, irrestrita e tacitamente convalidadas, correspondendo à real intenção do candidato, não podendo sofrer 
alteração.
4.9.5. Não serão aceitas as retifi cações das informações que visem à transferência da inscrição para terceiros, ou que pretendam burlar 
quaisquer normas ou condições previstas neste Edital. 
4.9.6. Os pedidos de retifi cação das informações de inscrição serão analisados pelo IAUPE/CONUPE, aplicando-se as normas deste 
Edital e o ordenamento jurídico vigente. 
4.9.7. Solicitação de retifi cação efetuada fora do prazo defi nido no Anexo IV será indeferida. 
4.9.8. Não será admitida a retifi cação de quaisquer outras informações não previstas neste Edital.
5. DA PROVA OBJETIVA DE CONHECIMENTOS 
5.1. A prova objetiva de conhecimentos, de caráter eliminatório e classifi catório, terá duração de 04 (quatro) horas e será aplicada para 
todos os candidatos.
a) A prova objetiva de conhecimentos constará de 40 (quarenta) questões objetivas de múltipla escolha, cada uma com 05 (cinco) 
alternativas de resposta e apenas uma correta e abrangerá o conteúdo programático constante do Anexo II deste Edital, sendo: 10 (dez) 
questões de Conhecimentos da Língua Portuguesa e 30 (trinta) de Conhecimentos Específi cos.
5.1.1. A Legislação com vigência posterior a data de publicação deste Edital, bem como alterações em dispositivos legais e normativos a 
ele posteriores, não será objeto de avaliação nas provas de conhecimentos da Seleção.
5.2. Na data estabelecida no Calendário de Atividades da Seleção, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.upenet.com.
br, na opção “Consulta Inscrição”, digitando o CPF e sua respectiva senha da seleção para obter confi rmação de sua inscrição e imprimir 
seu Cartão Informativo, contendo data, hora e local da realização da Prova. 
5.3. É dever do candidato, acompanhar todos os comunicados que vierem a ser publicados em jornais de ampla circulação no Estado de 
Pernambuco, na imprensa ofi cial e na Internet, no endereço eletrônico: www.upenet.com.br. 
5.4. O candidato deverá comparecer ao local da prova com antecedência mínima de uma hora do horário fi xado para o fechamento dos 
portões, munido de caneta esferográfi ca de tinta preta ou azul, de comprovante de inscrição e de documento de identidade original. 
5.5. Não será admitido ingresso de candidato nos locais de realização da prova após o horário fi xado para o seu início. 
5.6. Não haverá segunda chamada para a realização da prova. O não comparecimento implicará a eliminação automática do candidato. 
5.7. Não será aplicada prova fora da data, do local ou do horário predeterminados em Edital ou em comunicado. 
5.7.1. Quaisquer casos de alterações orgânicas permanentes ou temporárias, que impossibilitem o candidato de submeter-se à prova,
diminuam ou limitem sua capacidade física, mental ou orgânica não serão aceitas, para fi ns de tratamento diferenciado por parte da 
Coordenação da aplicação da prova. 
5.8. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Ministérios Militares, pela Secretaria de Defesa Social
ou órgão equivalente, pelo Corpo de Bombeiros Militar e Polícia Militar; carteiras expedidas pelos órgãos fi scalizadores de exercício 
profi ssional (ordens, conselhos, etc.); passaporte; certifi cado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais 
expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (modelo 
com foto). Para validação como documento de identidade, o documento deve encontrar-se no prazo de validade. 
5.8.1. Caso o candidato não apresente, no dia de realização da prova, documento de identidade original, por motivo de perda, furto ou 
roubo, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, dentro do prazo de validade defi nido 
no documento. 
5.8.1.1. Quando a ocorrência policial não registrar o prazo de validade, considerar-se-á válido, para efeitos do presente Edital, quando 
expedido até 30 (trinta) dias antes da data de realização da Prova Objetiva de Conhecimentos. 
5.8.1.2. Caso a Coordenação de Aplicação julgue necessário, inclusive no caso de comparecimento com ocorrência policial, dentro do 
prazo de validade, será realizada identifi cação especial no candidato, mediante coleta de sua assinatura e impressões digitais, além da 
possibilidade do devido registro fotográfi co para segurança do certame. 
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ANEXO ÚNICO – EDITAL

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1.1. A Seleção Pública de que trata este Edital visa ao preenchimento temporário de 125 (cento e vinte e cinco) profi ssionais, sendo 
119 (cento e dezenove) Agentes Socioeducativos; 06 (seis) Assistentes Socioeducativos para atuarem na Fundação de Atendimento 
Socioeducativo – FUNASE, conforme detalhamento constante do Anexo I.
1.2. As contratações temporárias decorrentes desta Seleção serão efetivadas mediante contrato administrativo, sob regime de direito
público, regidas pela Lei Estadual nº 14.547, de 21 de dezembro de 2011, alterada pela Lei Estadual nº 14.885, de 14 de dezembro de 
2012, e aplicando-se, no que couber, o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos do Estado, Lei nº 6.123, de 20 de julho de 1968.
1.3. A Seleção será realizada em uma única etapa de Prova Objetiva de Conhecimentos.
1.3.1. A prova objetiva visa avaliar o grau de conhecimento e habilidade do candidato para o desempenho das atribuições do Cargo/
função e terá caráter eliminatório e classifi catório fi nal. 
1.4. Aos atos advindos da execução da Seleção Pública, para os quais é exigida ampla divulgação, será utilizado o endereço eletrônico
www.upenet.com.br, como forma de garantir a transparência do processo, devendo apenas o resultado fi nal do certame ser publicado no 
Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco, através de Portaria Conjunta SAD/FUNASE. 
1.5. Sem prejuízo do disposto no subitem anterior, poderá ser dada a publicidade dos atos em jornais de ampla circulação e/ou outro
veículo de comunicação. 
1.5.1. A Prova Objetiva de Conhecimentos será realizada no Recife.
1.5.2. Na hipótese de não haver prédios sufi cientes para abrigar a quantidade de candidatos inscritos na seleção, o IAUPE poderá 
designar municípios da Região Metropolitana do Recife visando à realização das provas.
1.6. São de responsabilidade exclusiva dos candidatos as despesas necessárias à sua participação na presente seleção, inclusive as 
decorrentes de deslocamento e hospedagem, mesmo no caso de modifi cações de datas ou locais de prova.
1.6.1. Poderá ocorrer alteração da data das provas até 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a aplicação, por motivo de caso fortuito
ou força maior.
1.7. Na hipótese de não preenchimento de alguma vaga, a mesma será remanejada a critério da Administração, observados os limites
fi nanceiros impostos pela CPP – Câmara de Política de Pessoal.
2. DAS VAGAS 
2.1. As vagas destinadas a Seleção Pública estão distribuídas na forma prevista no Anexo I, devendo ser preenchidas pelos critérios de 
conveniência e necessidade da FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO – FUNASE, respeitada a ordem de classifi cação 
constante da homologação do resultado fi nal da Seleção. 
2.1.1. Antes de realizar a inscrição, o interessado deverá certifi car-se das atribuições, requisitos específi cos do cargo/função e lotação, 
conforme previsto no Anexo I deste Edital. 
2.1.2. Para ocupar possíveis vagas que surjam durante o período de validade da Seleção, por desistências, rescisões ou criação de novas 
vagas, poderão ser convocados candidatos aprovados não inicialmente classifi cados, respeitando-se o quantitativo de vagas reservadas 
para pessoas com defi ciência e observando-se sempre a ordem decrescente de notas.
2.2. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
2.2.1. Do total de vagas ofertadas por Cargo/função neste Edital, o mínimo de 3% (três por cento) será reservado para pessoas com 
defi ciência, em cumprimento ao que assegura o artigo 97, inciso VI, alínea “a”, da Constituição do Estado de Pernambuco, observando-
se a compatibilidade da condição especial do candidato com as atividades inerentes às atribuições da Função para a qual concorre.
2.2.2. Serão consideradas pessoas com defi ciência aquelas que se enquadrem nos critérios estabelecidos pelo Decreto nº 3.298 de 
20.12.1999 e suas alterações, que regulamenta a Lei Federal nº 7.853 de 24/10/1989. 
2.2.3. Os candidatos que desejarem concorrer às vagas reservadas para pessoas com defi ciência deverão, no ato da inscrição, declarar 
essa condição e especifi car sua defi ciência.
2.2.4. Os candidatos que se declararem pessoas com defi ciência, participarão do certame em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo, local e horário das avaliações, critérios de aprovação e à nota mínima exigida, em conformidade
ao que determina o artigo 41, inc. I a IV do Decreto nº 3.298/99 e suas alterações.
2.2.5. O candidato que não declarar no ato da inscrição ser pessoa com defi ciência, ficará impedido de concorrer às vagas reservadas, 
porém, disputará as de classifi cação geral.
2.2.6. A classifi cação e aprovação do candidato não garante a ocupação da vaga reservada às pessoas com defi ciência, devendo ainda, 
quando convocado, submeter-se à Perícia Médica que será promovida pelo Núcleo de Supervisão de Perícias Médicas e Segurança do 
Trabalho – NSPS, do Instituto de Recursos Humanos do Estado de Pernambuco – FUNASE, ou entidade por ele credenciada.
2.2.7. No dia e hora marcados para a realização da Perícia Médica, o candidato deve apresentar o Laudo Médico, conforme Anexo V
deste Edital, atestando o tipo, o grau ou o nível da defi ciência, com expressa referência ao código correspondente da Classifi cação 
Internacional de Doença - CID e indicando a causa provável da defi ciência.
2.2.8. A Perícia Médica decidirá, motivadamente, sobre: 
a) a qualifi cação do candidato enquanto pessoa com defi ciência, observando obrigatoriamente os critérios estabelecidos pelo Decreto 
nº 3.298 de 20.12.1999; e,
b) a compatibilidade da defi ciência constatada com o exercício das atividades inerentes à função a qual concorre, tendo por referência a 
descrição das atribuições da função constante deste Edital.
2.2.9. O candidato que, após a Perícia Médica, não for considerado pessoa com defi ciência terá seu nome excluído da lista de classifi cados 
para as vagas reservadas. No entanto, permanecerá na lista de classifi cação para as vagas de concorrência geral.
2.2.10. O candidato cuja defi ciência for julgada incompatível com o exercício das atividades da função será desclassifi cado e excluído 
do certame.
2.2.11. Da decisão da Perícia Médica caberá Recurso Administrativo, no prazo de 03 (três) dias úteis do seu recebimento, endereçado à 
Comissão Coordenadora da presente seleção.
2.2.12. As vagas reservadas às pessoas com defi ciência que não forem preenchidas por falta de candidatos, por reprovação no 
certame ou por decisão da Perícia Médica, depois de transcorridos os prazos recursais, serão preenchidas pelos demais candidatos da 
concorrência geral observada a ordem de classifi cação.
2.2.13. Após a contratação, o candidato não poderá utilizar-se da defi ciência que lhe garantiu a reserva de vaga no certame para justifi car 
a concessão de licença ou aposentadoria por invalidez.
3. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A CONTRATAÇÃO
3.1. São requisitos básicos para a contratação: 
a) Ter sido aprovado na Seleção Pública Simplifi cada regida por este edital;
b) Ser brasileiro nato ou naturalizado ou, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre
brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos; 
c) Estar em dia com as obrigações eleitorais; 
d) Ter certifi cado de reservista ou de dispensa de incorporação, em caso do candidato do sexo masculino; 
e) Possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo/função e registro no órgão de classe competente, quando exigido; 
f) Ter idade mínima de dezoito anos completos. 
g) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo/função. 
h) Firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal,
estadual ou municipal. 
i) Cumprir as determinações deste edital. 
j) Não acumular cargos, empregos ou funções públicas, salvo nos casos constitucionalmente admitidos;
k) Ter cumprido integralmente os interstícios de que trata o caput do art. 9º da Lei Estadual nº 14.547, de 21/12/2011, alterada pela Lei 
Estadual nº 14.885, de 14/12/2012. 
l) Não ter antecedentes criminais
4. DA INSCRIÇÃO NA SELEÇÃO PÚBLICA 
4.1. As inscrições serão realizadas via Internet, no endereço eletrônico www.upenet.com.br, durante o período estabelecido no Anexo IV, 
observado o horário ofi cial do Estado de Pernambuco.
4.2. A FUNASE e o IAUPE não se responsabilizam por solicitação de inscrição via Internet não recebida por motivos de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem
a transferência de dados.
4.3. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição, no valor de R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais), através de boleto 
bancário, em qualquer Casa Lotérica vinculada à Caixa Econômica Federal, até a data prevista no Anexo IV.
4.4. O boleto bancário de que trata o subitem anterior estará disponível no endereço eletrônico www.upenet.com.br, devendo ser impresso
para pagamento, logo após a conclusão do preenchimento da fi cha de solicitação de inscrição, efetuada pela internet (on line).
4.5. As solicitações de inscrição serão acatadas após a comprovação, pelo banco, do pagamento da respectiva taxa.
4.6. Valerá como comprovante de inscrição o canhoto de pagamento da taxa referente ao boleto bancário emitido. 
4.6.1. O Comprovante de Inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado no local de realização das provas, quando
solicitado.
4.7. É responsabilidade exclusiva do candidato o preenchimento do formulário on line, a transmissão de dados e demais atos necessários 
para as inscrições. 
4.8. DISPOSITIVOS GERAIS DO PROCEDIMENTO DE INSCRIÇÃO 
4.8.1. O candidato poderá obter informações acerca de sua inscrição no endereço eletrônico ofi cial do certame. 
4.8.2. As inscrições serão consideradas válidas, após o pagamento da respectiva taxa, e sendo o pagamento realizado por cheque, após 
a compensação válida do valor nele representado. 
4.8.3. É proibida a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros, assim como a transferência da inscrição para outrem. 
4.8.4. Quando se tratar de inscrição realizada por terceiro, todas as informações registradas na solicitação de inscrição serão de inteira 
responsabilidade do candidato, arcando este com as consequências de eventuais erros no preenchimento. 
4.8.5. Não serão aceitas inscrições via fax, via correio eletrônico (e-mail) ou via postal. 
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9. DO RESULTADO FINAL E DA HOMOLOGAÇÃO DA SELEÇÃO
9.1. O Resultado Final da Seleção será divulgado no endereço eletrônico ofi cial do certame, www.upenet.com.br, contendo todos os 
candidatos aprovados. 
9.2. O Resultado Final será homologado por ato conjunto do Secretário de Administração e do Diretor Presidente da FUNDAÇÃO DE 
ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO – FUNASE, bem como publicado na imprensa ofi cial em duas listagens, uma contendo todos os 
classifi cados e outra contendo pessoas com defi ciência, por ordem decrescente da nota fi nal, separada por cargo/função, contendo nome 
do candidato, número de inscrição, pontuação fi nal no certame e ordem de colocação. 
10. DA CONTRATAÇÃO
10.1. As contratações temporárias decorrentes desta Seleção serão efetivadas mediante contrato administrativo, sob regime de direito
público, regidos pela Lei Estadual 14.547, de 21 de dezembro de 2011, alterada pela Lei Estadual nº 14.885, de 14 de dezembro de 2012, 
e aplicando-se, no que couber, o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos do Estado, Lei Estadual nº 6.123, de 20 de julho de 1968.
10.2. As vagas e a remuneração dos profi ssionais classifi cados que vierem a ser contratados respeitarão as informações contidas no 
Anexo I deste Edital. 
10.2.1. Os candidatos serão convocados para contratação, obedecendo-se à ordem de classifi cação, mediante correspondência com 
Aviso de Recebimento (AR), encaminhada ao mesmo para o endereço constante do Formulário de Inscrição. O não atendimento à 
convocação no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento, pelo candidato, irá excluí-lo, automaticamente, da Seleção Pública, 
sendo convocado o candidato seguinte da listagem fi nal de aprovados. 
10.2.2. A FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO – FUNASE, de conformidade com a sua necessidade e conveniência, 
convocará, observada a ordem de classifi cação, candidatos aprovados na Seleção, para apresentação da documentação comprobatória 
e dos requisitos exigidos. A convocação será formalizada, contendo dia, horário e local para o candidato se apresentar; 
10.2.2.1. Qualquer solicitação de documentação complementar fi cará a critério exclusivo da FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO 
SÓCIOEDUCATIVO – FUNASE.
10.2.2.2. Não será permitida ao candidato a apresentação ou inclusão de documentos fora do prazo determinado pela FUNDAÇÃO DE 
ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO – FUNASE na convocação. 
10.2.2.3. A não observância do prazo estipulado para entrega dos documentos, bem como a apresentação de documentação incompleta
ou em desacordo com o estabelecido neste Edital, impedirá a contratação do candidato, a qualquer tempo, em decorrência da presente
seleção.
10.3. Para a formalização do contrato, o candidato aprovado e classifi cado na Seleção, deverá apresentar quando convocado os 
seguintes documentos, sem prejuízo de outros eventualmente exigidos neste Edital: 
a) CPF - Cadastro de Pessoa Física (original e cópia); 
b) Cartão PIS ou PASEP (caso não seja o primeiro contrato de trabalho); 
c) Cédula de Identidade (original e cópia); 
d) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
e) Identidade Profi ssional (comprovação de registro no órgão fi scalizador da profi ssão), quando for o caso (original e cópia); 
f) Certidão de Nascimento, se solteiro; ou Certidão de Casamento, se casado (original e cópia); 
g) Certifi cado Militar (comprovar estar em dia com as obrigações militares), se do sexo masculino (original e cópia); 
h) Título de Eleitor e a comprovação do cumprimento das obrigações eleitorais (original e cópia); 
i) 02 (duas) fotos coloridas 3x4 (três por quatro) recentes; 
j) Registro Civil dos fi lhos, se houver (original e cópia); 
k) Comprovação do nível de escolaridade exigido para o cargo/função pleiteado (original e cópia); 
l) Atestado de aptidão física e mental (exame médico adimensional)
m) Atestado ou Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;
n) Declaração de que não acumula cargos, empregos ou funções públicas, salvo nos casos constitucionalmente admitidos e que cumpriu
integralmente o interstício exigido para nova contratação no caput do art. 9º da Lei Estadual nº 14.547, de 21/12/2011, alterada pela Lei 
Estadual nº 14.885, de 14/12/2012;
o) Declaração de disponibilidade para viagens em todo Estado de Pernambuco e, eventualmente, fora dele, a fi m de atender às 
necessidades da FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO – FUNASE;
p) Declaração de Antecedentes criminais nas esferas Federal e Estadual.
10.4. No ato da contratação o candidato deverá informar os dados da sua conta bancária, constando o número da agência e o número
da conta corrente, vinculada a qualquer agência do BRADESCO, por ser esse o Banco conveniado com o FUNASE para o pagamento 
aos contratados. 
10.5. O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses prorrogáveis por iguais períodos até o máximo de 04 (quatro) anos,
conforme a necessidade de serviço a ser executado, obedecida a Lei Estadual nº 14.547, de 21/12/2011, alterada pela Lei Estadual nº 
14.885, de 14/12/2012. 
10.6. O contrato extinguir-se-á, sem direito a indenizações pelo término do prazo contratual ou por iniciativa do contratado, avisada a 
Administração com antecedência de no mínimo 30 (trinta) dias;
10.7. O contrato será rescindindo, a qualquer tempo, pela Administração, quando verifi cada a inexatidão ou irregularidade nas informações 
prestadas durante o processo seletivo; conveniente ao interesse público; cessadas as razões que lhe deram origem; verifi cada ausência 
de idoneidade moral, assiduidade, disciplina, efi ciência e/ou aptidão para o exercício da função.
10.8. O exame de saúde pré-admissional correrá a expensas do candidato, assim como as despesas decorrentes de eventuais 
deslocamentos e hospedagem, durante a seleção ou em virtude de eventual contratação.
10.9. Os candidatos contratados exercerão suas atividades na lotação para a qual se candidatou, não sendo permitidos, em hipótese
alguma, pedidos de transferência. Entretanto, poderá haver, por necessidade da FUNASE, remanejamento para outras unidades da 
mesma região.
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. Nenhum candidato poderá alegar o desconhecimento do presente Edital ou de qualquer outra norma e comunicado posterior e 
regularmente divulgados, vinculados ao certame, ou utilizar-se de artifícios, de forma a prejudicar o Processo Seletivo Simplifi cado.
11.2. Acarretará a eliminação do candidato na Seleção, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, à burla ou a tentativa de burla a 
quaisquer das normas defi nidas neste Edital ou em outros comunicados relativos ao certame, ou nas instruções constantes de cada 
prova.
11.3. Todos os horários previstos neste Edital correspondem ao horário ofi cial do Estado de Pernambuco.
11.4. O resultado fi nal do Processo Seletivo Simplifi cado será homologado e publicado, no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco, através 
de Portaria Conjunta SAD/FUNASE, na qual constará a relação dos candidatos classifi cados, em ordem crescente de classifi cação, 
contendo o nome do candidato e pontuação fi nal.
11.5. A contratação dos candidatos devidamente aprovados e classifi cados obedecerá a ordem de classifi cação e limite de vagas, por 
função, unidade de trabalho, estando condicionada, ainda, ao interesse da FUNASE.
11.6. A aprovação e a classifi cação fi nal geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à contratação, reservando-se à 
FUNASE o direito de proceder às contratações em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço até o número de vagas
autorizadas.
11.7. Não será fornecido ao candidato documento comprobatório de classifi cação ou aprovação no presente Processo Seletivo 
Simplifi cado, valendo, para esse fi m, a publicação no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco.
11.8. O candidato deverá manter atualizado seu endereço, se classifi cado, para efeito de futuras convocações, sendo de sua inteira 
responsabilidade os prejuízos decorrentes da não atualização deste.
11.9. As vagas não preenchidas poderão ser remanejadas para outra unidade de atendimento da FUNASE, observada, estritamente, a 
necessidade do serviço.
11.10. Não será contratado o candidato que estiver respondendo a Processo Administrativo Disciplinar – PAD, no âmbito da FUNASE.
11.11. Os casos omissos serão analisados e deliberados pela Comissão Coordenadora.

ANEXO I – QUADRO DE VAGAS, requisitos, REMUNERAÇÃO MENSAL, jornada de trabalho e ATRIBUIÇÕES.

I – VAGAS POR LOTAÇÃO, COM RESERVA PARA PESSOAS COM DEFICIENCIA.

CARGO/FUNÇÃO
QUANTITATIVO DE VAGAS

REGULARES RESERVADAS (PCD) TOTAL LOTAÇÃO
AGENTE SOCIOEDUCATIVO 119 04 119

Recife e Região 
Metropolitana(*)

ASSISTENTE SOCIOEDUCATIVO 06 01 06

TOTAIS 125 05 125
(*) Endereços:

CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO SANTA LUIZA
Rua Capitão Antônio Vidal, 55 – Areais – Vila Cardeal – Recife/PE CEP 50.870-275.

CENTRO DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA
Av.Abdias de Carvalho, s/n - Recife/PE – CEP 50.761-650.

CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO CABO SANTO AGOSTINHO
Km 02 da Estrada de Pirapama – Cabo de Santo Agostinho/PE – CEP 54.505.010

CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO JABOATÃO DOS GUARARAPES
Rua Pitininga, s/n – Vila Alegre – Jaboatão dos Guararapes/PE – CEP 54.080-100. 

II – REQUISITOS, REMUNERAÇÃO MENSAL, JORNADA DE TRABALHO E ATRIBUIÇÕES.

AGENTE SOCIOEDUCATIVO

REQUISITO:
Nível médio ou Técnico completo

REMUNERAÇÃO MENSAL: 
R$ 1.000,00 (um mil reais).

JORNADA DE TRABALHO: 
Regime de plantão, numa escala de 12 horas de serviço por 36 horas de descanso, diurno ou noturno, obedecendo à escala funcional
elaborada e fornecida exclusivamente pela FUNASE, inclusive aos sábados, domingos e feriados, de acordo com a legislação 
estadual vigente.

5.8.2. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem 
foto), carteiras de estudante, carteiras ou crachás funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não identifi cáveis ou 
danifi cados, além dos documentos fora do prazo de validade. 
5.9. Por ocasião de aplicação da prova, o candidato que não apresentar documento de identidade original, na forma defi nida no subitem 
5.8 deste Edital, não poderá realizá-la, sendo automaticamente excluído da seleção. 
5.10. Não será permitido durante a realização das provas de conhecimentos, a comunicação entre os candidatos nem a utilização de
máquinas calculadoras ou similares, livros, anotações, impressos, ou qualquer outro material de consulta, inclusive consulta a códigos
e à legislação. 
5.10.1. Não será permitido o acesso de candidatos aos prédios ou às salas de aplicação das provas portando quaisquer armas ou 
equipamentos eletrônicos, inclusive telefone celular, ainda que desligado e sem a respectiva bateria. 
5.10.2. Não será permitida ainda a utilização de quaisquer materiais de consulta e/ou de quaisquer outros aparelhos eletrônicos (Ex.: bip, 
receptor, gravador, notebook, pendrive, mp3 player, mp4 player, ipod, palm top, agenda eletrônica, calculadora, etc.). 
5.11. Como medida de segurança, o candidato somente poderá sair do prédio de aplicação faltando 60min (sessenta minutos) para o
término da sua aplicação, quando deverá entregar ao fi scal de sala a sua folha de respostas da prova, único instrumento válido para 
avaliação, e levar consigo o caderno de prova. 
5.12. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado da seleção, sem prejuízo das sanções (penalidades) civis, administrativas
e penais pertinentes, o candidato que, durante a realização da prova: 
a) Usar ou tentar usar meios fraudulentos ou ilegais para a sua realização;
b) For surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução da prova; 
c) Portar ou utilizar régua de cálculo, livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, aparelhos eletrônicos, dicionários, notas ou 
impressos, telefone celular, gravador, receptor ou Pager, qualquer tipo de arma, ou ainda que se comunicar com outro candidato; 
d) Abster-se de entregar, a qualquer tempo, os materiais da prova, necessários à avaliação; 
e) Retiver os materiais da prova, necessários à avaliação do candidato, após o término do tempo destinado para a sua realização; 
f) Afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fi scal ou portando as provas, a folha de respostas ou qualquer outro 
material de aplicação; 
g) Descumprir as instruções contidas no caderno de prova, na folha de rascunho ou na folha de respostas; 
h) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 
i) Praticar qualquer outro ato contrário aos bons costumes, à regular aplicação da fase da Seleção, ou à ordem jurídica vigente ou mesmo 
aos dispositivos e condições estabelecidos neste Edital ou em qualquer outro instrumento normativo vinculado ao presente seleção;
j) Praticar qualquer ato de coação física ou moral, ou ainda agredir física ou verbalmente qualquer membro da equipe de aplicação da 
Seleção, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais; 
5.12.1. O candidato, quando eliminado pelo descumprimento de qualquer dispositivo do presente Edital, não poderá permanecer no 
prédio de aplicação da prova, devendo retirar-se do mesmo. 
5.13. Quando, após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, dactiloscópico, visual ou grafológico, ter o candidato utilizado 
procedimentos ilícitos, seu formulário de respostas será anulado e ele será eliminado da Seleção. 
5.14. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova, em virtude de afastamento de candidato da sala de prova. 
5.15. No dia de realização da prova, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação ou pelas autoridades presentes,
informações referentes ao seu conteúdo. 
5.16. Por conveniência da FUNASE, ou outro motivo não previsto neste Edital, poderão ser modifi cados a data, o horário e local da prova, 
desde que sejam respeitadas as condições de prova e os direitos dos candidatos. 
5.17. Os fi scais poderão utilizar aparelho detector de metais, inclusive no acesso ao prédio ou à sala de aplicação de provas, estando, 
desde já, autorizados pelos candidatos para tal prática, com o objetivo de manter a segurança e lisura do certame. 
5.18. A FUNASE, o IAUPE/CONUPE e a equipe de fi scalização não se responsabilizarão por perdas ou extravios de objetos ou de 
equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por danos neles causados.
5.19. Caso algum problema de ordem técnica ou, provocado por fenômeno da natureza acarrete atraso no início da Prova Escrita em
alguma das salas onde ela será realizada, haverá a prorrogação da hora de término, de forma a compensar o atraso do seu início. 
5.20. DAS QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA DE CONHECIMENTOS
5.20.1. A Prova Objetiva de Conhecimentos será estruturada com questões do tipo múltipla escolha, com cinco opções de resposta (“A”
a “E”) e uma resposta correta. 
5.20.2. O candidato deverá transcrever, no tempo de duração previsto, as respostas da Prova Objetiva de Conhecimentos para a folha
de respostas, que será o único documento válido para a correção da prova. O preenchimento da folha de respostas será de inteira
responsabilidade do candidato, que deverá proceder de conformidade com as instruções específi cas contidas neste Edital e na folha de 
respostas. Não haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato. 
5.20.3. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na folha de respostas.
5.20.4. Serão consideradas marcações incorretas as que estiverem em desacordo com o gabarito ofi cial, com este Edital e com as 
instruções da folha de respostas, tais como: dupla marcação, marcação rasurada ou emendada e campo de marcação não preenchida 
integralmente.
5.20.5. As questões da prova serão elaboradas respeitando-se o programa constante do Anexo II deste Edital. 
5.20.6. Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras pessoas salvo em caso de candidato que
fi zer solicitação prévia, específi ca para este fim. Neste caso, se houver necessidade, o candidato será acompanhado por um fi scal do 
IAUPE devidamente treinado. 
5.20.7. Para todos os cargos/funções cada questão valerá 2,5 (dois e meio) pontos. 
6. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
6.1. A classifi cação fi nal da Seleção dar-se-á através da nota do candidato na Prova Objetiva de Conhecimentos, que será calculada 
através da fórmula:

NPC= 2,5 x QC, em que:

NPC = nota da Prova Objetiva de Conhecimentos 

QC = número de questões da folha de respostas concordantes com os gabaritos ofi ciais defi nitivos; 

2,5 = valor de cada questão. 

6.2. Será eliminado da Seleção pública o candidato que se enquadrar em quaisquer dos itens a seguir: 
a) Acertar menos de 40% (quarenta por cento) das questões da Prova Objetiva de Conhecimentos, caso em que será considerado 
reprovado na Seleção;
b) Não realizar a Prova Objetiva de Conhecimentos, sendo considerado faltoso;
6.2.1. Serão consideradas questões certas, na Prova Escrita de Conhecimentos, as que estiverem de acordo com o gabarito ofi cial 
defi nitivo. 
6.2.2. O candidato eliminado não receberá classifi cação alguma no certame. 
7. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
7.1. Serão utilizados como critério de desempate, sucessivamente:
a) Maior nota/pontuação no componente de Conhecimentos Específi cos da Prova Objetiva de Conhecimentos;
b) O candidato mais idoso. 
7.2. Nada obstante o disposto nos subitens imediatamente acima transcritos, fi ca assegurado aos candidatos que tiverem idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, nos termos do art. 27, da Lei Federal nº. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), a idade mais avançada como 
primeiro critério para desempate, sucedido dos outros previstos no subitem anterior.
8. DOS RECURSOS 
8.1. Os cadernos de provas e o gabarito ofi cial preliminar da Prova de Conhecimentos Objetiva serão divulgados na Internet, no endereço 
eletrônico do IAUPE, www.upenet.com.br, na data prevista no Anexo IV. 
8.2. O candidato poderá interpor RECURSOS contra os gabaritos ofi ciais preliminares da Prova de Conhecimentos Objetiva dispondo do 
período informado no Calendário (Anexo IV), mediante preenchimento de formulário digital, que estará disponível no endereço eletrônico
acima.
8.3. Os recursos deverão ser encaminhados através da Internet, pelo endereço conupe.funase@gmail.com, ou protocolizados no IAUPE/
CONUPE, na Rua DR. Carlos Chagas, nº 136, Andar Térreo, Sala 04, Bairro de Santo Amaro, Recife – PE, mediante apresentação da 
cédula de identidade do próprio candidato, no período previsto em Calendário, utilizando-se do Modelo do Anexo III deste Edital. 
8.3.1. Na interposição de recursos de forma presencial, o candidato poderá ser representado por terceiro, constituído por instrumento
original e particular de procuração (documento individual). 
8.4. Os recursos interpostos serão respondidos pelo IAUPE/CONUPE, até a data especifi cada no Anexo IV, através de veiculação em 
internet, sendo visualizados na página de consulta da situação do candidato. 
8.5. Não será aceito recurso via fax ou via correio eletrônico (e-mail). 
8.6. O candidato deverá entregar dois conjuntos idênticos de recursos (original e uma cópia), sendo que cada conjunto deverá ter todos 
os recursos e apenas uma capa. 
8.7. Cada conjunto de recursos deverá ser apresentado com as seguintes especifi cações: 
a) Folhas separadas para questões diferentes; 
b) Em cada folha, indicação do número da questão, da resposta marcada pelo candidato e da resposta divulgada pelo IAUPE/CONUPE;
c) Para cada questão, argumentação lógica e consistente; 
d) Capa única constando o nome, o número de inscrição e a assinatura do candidato; 
e) Sem identifi cação do candidato no corpo dos recursos; 
8.7.1. Os recursos presenciais deverão ser datilografados ou digitados. Não serão aceitos recursos manuscritos. 
8.8. Recursos inconsistentes, em formulário diferente do exigido ou fora das especifi cações estabelecidas neste Edital serão indeferidos. 
8.8.1. Não serão apreciados os recursos interpostos contra avaliação, nota ou resultado de outro(s) candidato(s), sendo, de imediato,
desconsiderados na forma do subitem anterior. 
8.9. Se do exame de recursos resultar a anulação de questão(ões), a pontuação correspondente a essa(s) questão(ões) será atribuída a 
todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. Se houver alteração do gabarito ofi cial preliminar, por força de impugnações, 
as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito ofi cial defi nitivo. O quantitativo de questões de cada uma das Provas Objetivas de 
Conhecimentos não sofrerá alterações. 
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Recurso contra gabarito preliminar 08/07/2013 10/07/2013 Via Internet - http://www.upenet.com.br

Divulgação do gabarito defi nitivo 12/07/2013 Via Internet - http://www.upenet.com.br

Publicação/Homologação do Resultado Final da 
Seleção

15/07/2013 Via Internet - http://www.upenet.com.br

ANEXO V – MODELOS DE DECLAÇÃO DE DEFICIENCIA

DECLARAÇÃO DE DEFICIÊNCIA

Defi ciência Física
Dr.(ª)_________________________________________CRM - PE: ___________
Especialidade: ______________________________, fundamentado no Texto da Lei 7.853 de 24/10/1989, Artigo 2º, Parágrafo Único, em
seu inciso III, alíneas b, que diz: O empenho do poder público quanto ao surgimento e a manutenção de empregos inclusive de tempo
parcial, destinados a pessoas portadoras de defi ciência que não tenham acesso aos empregos comuns. A qual foi normatizada pelo 
Decreto 3.298/99 e que foi alterado pelo Decreto 5.296/04 que diz no seu Artigo 4º: É considerada pessoa portadora de defi ciência Física 
a que se enquadra na seguinte categoria:
Inciso I – Defi ciência Física: Alteração completa ou parcial de um ou mais segmento do corpo humano, acarretando o comprometimento 
da função física apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia,
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membro com deformidade
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam difi culdades para o desempenho de funções. (nova 
redação dada pelo Decreto Nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004 – DOU de 03/12/2004) 

Declaro que o(a) Sr(ª)________________________________________________ Identidade Nº _____________ inscrito(a) no Processo 
Seletivo concorrendo a uma vaga de _________________________ como Portador(a) de Defi ciência Física. Fundamentado no exame 
clínico que o(a) mesmo(a) apresenta e com base no previsto nos termos da Lei e nos Decreto 3.298 alterado pelo Decreto 5.296, AFIRMO
que: O(A) candidato(a) (É) (NÃO É) portador(a) de Defi ciência Física, cujo CID 10 da Defi ciência é ______. Em razão do(a) mesmo(a) 
apresentar o seguinte quadro defi citário motor: _______________________________________
__________________________________________________________________
E que será necessário para acesso à sala onde será realizada a prova escrita _________________, e em razão da paralisia nos membros
superiores, será necessidade __________________ para preencher o cartão de resposta da prova. 
NOTA: O(A) candidato(a) inscrito(a) como Defi ciente Físico(a) é obrigado(a) a além deste documento para a análise da comissão 
organizadora do Processo Seletivo encaminhar em anexo exames atualizados que possa comprovar a Defi ciência Física (laudo 

dos exames acompanhados da tela radiológica, escanometria, Tomografi a Computadorizada, Ressonância Magnética, etc). 

Recife, _____/____/_____

Ratifi co as informações acima.

Ass. c/ Carimbo do Médico Assistente

DECLARAÇÃO DE DEFICIÊNCIA

Defi ciência Auditiva
Dr.(ª)_________________________________________CRM - PE: ___________
Especialidade: ______________________________, fundamentado no Texto da Lei 7.853 de 24/10/1989, Artigo 2º, Parágrafo Único, em
seu inciso III, alíneas b, que diz: O empenho do poder público quanto ao surgimento e a manutenção de empregos inclusive de tempo
parcial, destinados a pessoas portadoras de defi ciência que não tenham acesso aos empregos comuns. A qual foi normatizada pelo 
Decreto 3.298/99 alterado pelo Decreto 5.296/04 que diz no seu Artigo 4º: É considerada pessoa portadora de defi ciência Auditiva a que 
se enquadra nas seguintes categorias:
Inciso II – Defi ciência Auditiva: Perdas bilaterais, parciais ou totais, de quarenta e um decibéis(db) ou mais, aferida por audiograma nas 
freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz. 
a) de 25 a 40 db – surdez leve; b) de 41 a 55 db – surdez moderada; 
c) de 56 a 70 db – surdez acentuada; d) de 71 a 90 db – surdez severa;
e) acima de 91 db – surdez profunda; f) anacusia.

Declaro que o(a) Sr(ª) ________________________________________________ Identidade Nº _____________ inscrito(a) no 
Processo Seletivo concorrendo a uma vaga de _______________________ como Portador(a) de Defi ciência Auditiva. Fundamentado 
no exame clínico que o(a) mesmo(a) apresenta e com base no previsto nos termos da Lei e no Decreto 3.298 alterado pelo Decreto 5.296,
AFIRMO que: o(a) candidato(a) (É) (NÃO É) portador(a) de Defi ciência Auditiva, cujo CID 10 da Defi ciência é _________. Em razão 
do(a) mesmo(a) apresentar surdez bilateral em nível de acentuada a profunda ou anacusia, conforme demonstrado na audiometria tonal
e vocal datada de ___/___/___ em anexo. E que (SERÁ) (NÃO SERÁ) necessário a presença de um(a) leitor(a) de libras na sala onde 
será realizada a prova escrita, em razão da necessidade comunicação do candidato para prestar os esclarecimentos necessários, uma
vez que NÃO SERÁ permitido o uso de Prótese Auditiva durante a realização da Prova. 

NOTA: O(A) candidato(a) inscrito(a) como Defi ciente Auditivo(a) é obrigado(a) além deste documento para a análise da comissão 
organizadora do Processo Seletivo encaminhar em anexo Audiometria atualizada e Audiometrias anteriores que por ventura 

possua, que possam comprovar a defi ciência Auditiva Bilateral a partir de 56 db na freqüência de 500 Hz e sua evolução, se for 

o caso. 

Recife, _____/____/_____

Ratifi co as informações acima.

Ass. c/ Carimbo do Médico Assistente

DECLARAÇÃO DE DEFICIÊNCIA

Defi ciência Visual
Dr.(ª)_________________________________________CRM - PE: ___________
Especialidade: ______________________________, fundamentado no Texto da Lei 7.853 de 24/10/1989, Artigo 2º, Parágrafo Único, em
seu inciso III, alíneas b, que diz: O empenho do poder público quanto ao surgimento e a manutenção de empregos inclusive de tempo
parcial, destinados a pessoas portadoras de defi ciência que NÃO tenham acesso aos empregos comuns. A qual foi normatizada pelo 
Decreto 3.298/99 alterado pelo Decreto 5.296/04 que diz no seu Artigo 4º: É considerada pessoa portadora de defi ciência Visual a que 
se enquadra nas seguintes categorias:
Inciso III – Defi ciência Visual - Cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica; a baixa visão, que signifi ca acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais 
a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60 º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das
condições anteriores. (nova redação dada pelo Decreto Nº 5.296/04) e pela Súmula STJ 377/09 para os portadores de visão monocular. 

Declaro que o(a) Sr(ª) ________________________________________________ Identidade Nº _____________ inscrito(a) no Processo 
Seletivo concorrendo a uma vaga de ________________________ como Portador(a) de Defi ciência VISUAL. Fundamentado no exame 
clínico que o(a) mesmo(a) apresenta e com base no previsto nos termos da Lei e nos Decreto 3.298 alterado pelo Decreto 5.296, e
pela Súmula STJ 377/09. AFIRMO que: o(a) candidato(a) (É) (NÃO É) portador(a) de Defi ciência Visual, cujo CID 10 da Defi ciência é 
__________. Em razão do(a) mesmo(a) apresentar Cegueira bilateral ou Visão Monocular as custas do Olho ____, conforme a acuidade
visual C/S correção e na Campimetria Digital Bilateral datada de ____/____/____ anexa. E que (SERÁ) (NÃO SERÁ) necessário que a 
prova seja escrita em Braille ou com letra ampliada para corpo ______. 

NOTA: O(A) candidato(a) inscrito(a) como Defi ciente Visual é obrigado(a) encaminhar além deste documento para a análise da 
comissão organizadora do Processo Seletivo anexar Campimetria Digital Bilateral atualizada e estudo da acuidade visual com e 

sem correção. Será considerado portador de Cegueira monocular “visão monocular” aquele que tenha acuidade visual igual ou 

inferior a 0,05 com a melhor correção, no olho afetado.

Recife, _____/____/_____

Ratifi co as informações acima.

Ass. c/ Carimbo do Médico Assistente

PORTARIAS SAD DO DIA 06 DE MAIO DE 2013

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, RESOLVE: 

Nº 581 - Fazer retornar a Agência Estadual de Meio Ambiente – CPRH, o servidor que se encontrava em gozo de licença para desempenho 
de mandato classista na Associação dos Empregados e Servidores da CPRH, Josinaldo José da Silva, matrícula nº. 279.576-0, a partir 
de 01 de abril de 2013. 

Nº 582 - Fazer retornar à SE, o servidor Diogo Falcão Pereira de Mendonça, matrícula nº 270.836-1, cedido à Prefeitura Municipal de 
Paudalho, a partir de 01.11.2012

Nº 583 - Fazer retornar a SDS/PM, o servidor Cláudio Sérgio Farias de Oliveira, matrícula nº 31.629-6, cedido a Secretaria de Trabalho, 
Qualifi cação e Empreendedorismo, a partir de 02.04.2013.

ATRIBUIÇÕES:
Recepcionar os adolescentes internos na unidade de atendimento, sempre com solicitude, orientando-os sobre seus direitos, 
deveres e normas disciplinares; garantir a integridade física, psicológica e moral dos adolescentes; acompanhar os adolescentes em 
consultas médicas, exames, audiências e visitas domiciliares, conforme orientação recebida da direção da unidade de atendimento;
acompanhar os adolescentes em suas atividades diárias de educação, esporte e lazer, tais como aulas, cursos, recreação, além de
outras, dentro e fora das unidades de atendimento; conduzir os adolescentes ao atendimento por técnicos, coordenadores e direção
das unidades; viabilizar a higiene pessoal dos adolescentes, assim como dos espaços por eles utilizados; sugerir atividades de 
educação, esporte e lazer para os adolescentes; zelar pela disciplina dos adolescentes, sua e de seus colegas, nas dependências
da unidade onde exercerem suas atividades laborais; efetuar custódio dos adolescentes, quando solicitado pela direção da unidade;
fazer relato diário, em livro de ocorrências, registrando as situações vivenciadas, providências adotadas e o comportamento dos
adolescentes; intervir, nas dependências da unidade de atendimento, em situações de confl ito e eventuais tumultos, visando pôr fi m 
às mesmas, evitando violência de qualquer ordem, tais como agressões físicas e/ou morais; propor e cumprir, rigorosamente, as 
normas de segurança estabelecidas para a unidade em que exercerem suas atividades funcionais; participar de reuniões, emitindo 
suas opiniões, acerca do trabalho visando à interação e à unidade da ação; prestar socorro imediato aos adolescentes, em casos de
emergência, encaminhando-os para o setor competente; auxiliar na elaboração do Plano Individual de Atendimento do Adolescente –
PIA; participar das atividades relacionadas ao treinamento e à capacitação; participar do processo de integração interdisciplinar, para 
a elaboração, o acompanhamento e a avaliação das ações; revistar os adolescentes e os locais por eles ocupados; executar outras
atividades correlatas, sempre e em todas as suas atribuições, de forma satisfatória à prestação dos serviços cabíveis à FUNASE,
observados aspectos funcionais tais como pontualidade, assiduidade e adequação ao próprio serviço.

ASSISTENTE SOCIOEDUCATIVO
REQUISITO:
Graduação Superior em qualquer curso

REMUNERAÇÃO MENSAL: 
R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais).

JORNADA DE TRABALHO:
Regime de plantão, numa escala de 12 horas de serviço por 36 horas de descanso, diurno ou noturno, obedecendo à escala funcional
elaborada e fornecida exclusivamente pela FUNASE, inclusive aos sábados, domingos e feriados, de acordo com a legislação 
estadual vigente.

ATRIBUIÇÕES:
Recepcionar os adolescentes internos na unidade de atendimento, sempre com solicitude, orientando-os sobre seus direitos, deveres
e normas disciplinares; receber a documentação de encaminhamento dos adolescentes, preservando o sigilo do ato infracional 
cometido; garantir a integridade física, psicológica e moral dos adolescentes; sugerir a realização de atividades educativas, culturais
e de lazer; fazer relato, em livro diário de ocorrências, registrando os fatos e providências adotadas, assim como fazer leitura dos 
registros do plantão anterior; viabilizar e auxiliar, junto à coordenação administrativa ou direção da unidade de atendimento, a adoção 
imediata de providências necessárias a se evitar ou resolver situações de confl ito; viabilizar, junto à coordenação administrativa ou 
direção da unidade de atendimento, o material necessário à higiene pessoal dos adolescentes e dos espaços por eles ocupados; 
prever crises e intervir em situações de confl ito, evitando ações agressivas dos adolescentes e dos agentes socioeducativos e 
demais profi ssionais que atuam na unidade, zelando pela proteção e segurança dos adolescentes e da unidade; propor e cumprir, 
rigorosamente, as normas de segurança estabelecidas na unidade; participar de reuniões com os agentes socioeducativos, técnicos,
coordenadores, direção e demais profi ssionais que atuam na unidade, emitindo suas opiniões do trabalho; prestar socorro imediato 
aos adolescentes, em situações emergenciais, encaminhando-os aos setores competentes; sugerir, coordenar e, se preciso, participar
da revista de adolescentes e dos espaços por eles ocupados; coordenar e supervisionar o trabalho dos agentes socioeducativos; 
auxiliar na elaboração do Plano Individual de Atendimento do Adolescente – PIA; participar das atividades relacionadas a treinamento
e capacitação; participar dos processos de integração interdisciplinar na elaboração, acompanhamento e avaliação das ações; 
controlar a frequência e avaliar o desempenho do agente socioeducativo; comunicar, à coordenação administrativa ou direção da 
unidade, comportamentos de adolescentes e funcionários, inadequados e contrários às normas da unidade e da própria FUNASE; 
adotar as medidas e comunicações necessárias no caso de falta de energia elétrica, água ou telefone; consultar o coordenador 
administrativo ou a direção geral da unidade, sempre que tiver dúvidas em relação a qualquer atitude ou providência a ser tomada,
evitando decidir sozinho nos casos em que possa haver repercussão negativa para a FUNASE; executar outras atividades correlatas,
sempre e em todas as suas atribuições, de forma satisfatória à prestação dos serviços cabíveis à FUNASE, observados aspectos 
funcionais tais como pontualidade, assiduidade e adequação ao próprio serviço.

ANEXO II – CONTEUDO PROGRAMÁTICO

I – LÍNGUA PORTUGUESA PARA AMBOS OS CARGOS/FUNÇÕES:
Interpretação de texto. Ortografi a, acentuação e pontuação. Crase. Concordância Nominal e Verbal. Regência. Pronomes de Tratamento.

II - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:

A - PARA AGENTE SOCIOEDUCATIVO:
- Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988, e alterações posteriores: Título II: Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais; Capítulo I: Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos; Capítulo II: Dos Direitos Sociais; 
- Declaração Universal dos Direitos Humanos;
- Lei Federal nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), regulamenta
a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que pratique ato infracional.

B - PARA ASSISTENTE SOCIOEDUCATIVO:
- Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988, e alterações posteriores: Título II: Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais; Capítulo I: Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos; Capítulo II: Dos Direitos Sociais; 
- Declaração Universal dos Direitos Humanos;
- Lei Federal nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), regulamenta
a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que pratique ato infracional.
- Estatuto da Criança e do Adolescente: Medidas socioeducativas.
- A Ética: Ética do Grupo Social. A Cidadania no Serviço Público; A Postura do Serviço Público; Compromisso Ético e Social.

ANEXO III – MODELO DE FORMULÁRIO PARA RECURSOS

Nome do candidato: 

À CONUPE: 
Como candidato a Seleção Pública para o FUNASE, para o Cargo/função ____________________, solicito a revisão da questão nº 
________, sob os seguintes argumentos: 
_____________________________________________________________________

Recife, ___ de __________ de 2013. 
 _______________________________ 
Assinatura do Candidato 
Atenção:
1. Preencher o recurso com letra legível. 
2. Apresentar argumentações claras e concisas. 
3. Preencher o recurso em 02 (duas) vias, das quais 01 (uma) será retida e outra permanecerá com o candidato, sendo atestada a 
entrega.

ANEXO IV – CALENDÁRIO DE ATIVIDADES

ATIVIDADE DATA/PERÍODO LOCAL
Inscrição 12/05/2013 02/06/2013 Via Internet - http://www.upenet.com.br

Solicitação de isenção de taxa de inscrição 12/05/2013 19/05/2013 Via Internet - http://www.upenet.com.br

Divulgação das isenções deferidas 24/05/2013 Via Internet - http://www.upenet.com.br

Recursos contra indeferimento da isenção 27/05/2013 29/05/2013 Via Internet - conupe.FUNASE@gmail.com

Resultado dos recursos 31/05/2013 Via Internet - http://www.upenet.com.br

Último dia para pagamento da Taxa de inscrição 03/06/2013 Casas Lotéricas (CEF)

Último dia para entrega do Laudo Médico para 
atendimento especial

03/06/2013

IAUPE/CONUPE
Rua Dr. Carlos Chagas, nº 136, andar Térreo, 
Sala 04, Bairro de Santo Amaro, Recife-PE, CEP 
50.100-080.

Validação de inscrições 07/06/2013 Via Internet - http://www.upenet.com.br

Confi rmação de inscrição para os que não tiveram 
inscrições regularmente validadas

10/06/2013 Via Internet - http://www.upenet.com.br

Informações sobre local de prova (Cartão de 
Informações)

20/06/2013 Via Internet - http://www.upenet.com.br

PROVA 07/07/2013 A ser divulgado no Cartão de Informações

Divulgação do gabarito preliminar e das questões 
da Prova

07/07/2013 Via Internet - http://www.upenet.com.br


